
       

NORMAS PARA DISPENSA POR EXTRAORDINÁRIO SABER 

Dispõe sobre as normas específicas para 

dispensa, em caráter excepcional, por 

extraordinário saber no Curso de 

Engenharia Agrícola, para componentes 

curriculares ofertados pela Universidade 

Federal do Pampa (Unipampa), conforme 

Art. 64 das Normas Básicas de Graduação 

da Unipampa, Resolução nº 29, de 28 de 

abril de 2011. 

 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º A dispensa por extraordinário saber permite que discentes com desempenho 

intelectual comprovadamente acima da média tenham abreviada a duração de sua 

formação. 

 

CAPÍTULO II 

DAS CONDIÇÕES INICIAIS 

Art. 2º Podem solicitar dispensa por extraordinário saber todo discente regularmente 

matriculado no Curso de Engenharia Agrícola que: 

I — não possuir reprovação por frequência no semestre regular imediatamente 

anterior ao da solicitação; 

II — não ter reprovação prévia, por frequência ou por nota, no componente 

curricular que deseja dispensar; 



       
III — ter atendido os pré-requisitos do componente curricular que deseja 

dispensar. 

 § 1º A dispensa por extraordinário saber só poderá ser solicitada uma única vez 

por componente curricular.  

§ 2º O limite de solicitações de dispensa por extraordinário saber é de até três 

componentes curriculares de toda a matriz curricular do curso. 

Art. 3º Caso esteja matriculado no componente curricular que deseja dispensar, o 

discente fica obrigado a: 

I — manter-se frequente até que o processo seja concluído; 

II — manter-se em dia com as atividades propostas pelo docente; 

III — manter-se com nota mínima de 6,0 (seis vírgula zero) nas avaliações 

parciais, caso existam. 

Art. 4º Não é permitido solicitar dispensa por extraordinário saber para os seguintes 

componentes curriculares: 

I — Trabalho de Conclusão de Curso I (TCC I); 

II — Trabalho de Conclusão de Curso II (TCC II); 

III — Estágio Supervisionado; 

IV — Componentes Curriculares Complementares de Graduação (CCCG’s); 

V — Projetos de Obras de Terra; 

VI — Estruturas de Concreto; 

VII — Instalações Elétricas Prediais; 

VIII — Máquinas Agrícolas III; 

IX — Projetos de Construções; 

X — Projetos Integrados de Engenharia; 

XI — Projetos de Silos e Armazéns. 

 

CAPÍTULO III 

DO PROCESSO GERAL 

Art. 5º Os processos de dispensa por extraordinário saber são mantidos no Sistema 

Eletrônico de Informações (SEI) da Unipampa. 



       
Seção I 

Da Solicitação de Dispensa 

Art. 6º O discente deve entregar na secretaria acadêmica a solicitação de dispensa por 

extraordinário saber (ANEXO I) acompanhado de documentação comprobatória, ou 

documento onde o discente apresente informações que corroborem o pedido. 

§ 1º O período limite para o discente protocolar o pedido de dispensa por 

extraordinário, na secretaria acadêmica, será definido pelo período, semestral, de 

Solicitação de Aproveitamento e Dispensa de Componentes Curriculares 

estabelecido no Calendário Acadêmico. 

§ 2º O requerimento deverá ser acompanhado do memorial descritivo das 

atividades na área, com os respectivos documentos comprobatórios de seus 

títulos (acadêmicos ou profissionais), a produção intelectual e a forma de 

desenvolvimento do saber na área em que pretende o reconhecimento do notório 

saber. 

Art. 7º A secretaria acadêmica abre o processo no SEI, anexando a solicitação e a 

documentação complementar. Após, a secretaria acadêmica envia o processo para a 

coordenação do curso. 

Art. 8º O coordenação de curso emite um parecer circunstanciado deferindo ou 

indeferindo a solicitação segundo as condições iniciais definidas no Capítulo II desta 

norma. 

§ 1º O coordenação de curso tem 5 (cinco) dias úteis para registrar e assinar o 

parecer no processo na forma de despacho a contar da data de envio do processo 

para o setor. 

§ 2º Caso o pedido seja indeferido, o discente terá até 5 (cinco) dias úteis, 

contados do envio da notificação do parecer ao discente, para registrar pedido de 

recurso junto à secretaria acadêmica. 

§ 3º O pedido de recurso do discente será avaliado pela Comissão de Curso. 

 

Seção II 

Da Avaliação do Saber 



       
Art. 9º A coordenação de curso constitui uma banca de avaliação formada por 3 (três) 

docentes pertencentes à Comissão de Curso. 

§ 1º Para a composição da banca de avaliação, o(a) professor(a) regente do 

componente curricular a ser dispensado, deverá ser membro nato.  

§ 2º A coordenação de curso tem 5 (cinco) dias úteis para registrar e assinar a 

composição da banca de avaliação no processo na forma de despacho a contar da 

data do despacho do parecer favorável. 

Art. 10º A banca de avaliação estabelece os critérios e instrumentos de avaliação do 

extraordinário saber do discente. 

§ 1º Os critérios gerais a serem observados são: 

I — Obter aproveitamento final igual ou superior a 70% (setenta por cento) em 

cada instrumento avaliativo; 

II — Cada etapa do processo avaliativo é eliminatória; 

III — Instrumento avaliativo para comprovar detenção de extraordinário saber 

corresponderá a um único componente curricular e contemplará os conteúdos, 

bases tecnológicas, objetivos e competências do respectivo componente 

curricular, contidos em sua ementa no PPC do curso; 

IV — O discente que for reprovado, deverá cursar o componente curricular de 

maneira regular. 

§ 2º Os instrumentos que podem ser utilizados são: 

I — Avaliação escrita que versará sobre todos os conteúdos do componente  

curricular objeto de notório saber. 

II — Avaliação prática, quando couber. 

III — Avaliação oral 

IV — Defesa pública de conhecimentos. 

V — Ou a combinação de mais de um tipo de instrumento, definido pela banca 

de avaliação. 

§ 3º A banca de avaliação tem 10 (dez) dias úteis para registrar e assinar quais os 

critérios e instrumentos de avaliação no processo na forma de despacho a contar 

da data do despacho de composição da banca. 

 



       
Art. 11º A banca de avaliação é responsável por notificar o discente via e-mail 

institucional sobre os critérios, os instrumentos e a(s) data(s) da(s) avaliação(ões). 

Parágrafo único. A avaliação deve ocorrer de 5 (cinco) à 15 (quinze) dias úteis 

após o envio da notificação para o discente. 

Art. 12º A banca de avaliação emite um parecer circunstanciado sobre o desempenho 

do discente em cada instrumento avaliativo. 

§ 1º Após a divulgação do resultado final, pela banca de avaliação, o discente 

tem prazo de até 5 (cinco) dias úteis para solicitar recurso do resultado da 

avaliação realizada. O recurso deverá ser avaliado pela banca de avaliação. 

§ 2º O banca de avaliação tem 10 (dez) dias úteis para registrar e assinar o 

parecer no processo, na forma de despacho, e notificar a coordenação de curso a 

contar da data da realização da avaliação final. 

 

Seção III 

Da Deliberação Final 

Art. 13º A coordenação de curso é responsável por notificar o resultado final ao 

discente e pelos encaminhamentos finais do processo. 

§ 1º Caso o discente seja aprovado, a coordenação de curso envia para a 

secretaria acadêmica o deferimento da dispensa solicitada e o processo será 

finalizado. 

§ 2º Caso o discente seja reprovado em qualquer etapa, a coordenação de curso 

fecha o processo. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 14º Os casos omissos serão resolvidos pela comissão de curso. 

Art. 15º A presente Norma entra em vigor a partir da data de sua aprovação. 


